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Prezados Senhores, o CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Sociedade e o Relatório dos Auditores Independentes, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013. Osasco, 24 de janeiro de 2014. A Administração.
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2013 - (Em milhares de reais - R$)

ATIVO Nota explicativa 2013 2012
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4 230.984 159.254
Contas a receber de clientes 5 650.163 600.071
Impostos a recuperar 972 1.274
Despesas antecipadas 991 878
Outros créditos 1.227 686
Total do ativo circulante 884.337 762.163

NÃO CIRCULANTE
Depósitos judiciais 588 178
Ativo fiscal diferido 6.a) 4.899 4.291
Imobilizado 7 109.112 96.209
Intangível 8 34.100 26.610
Total do ativo não circulante 148.699 127.288

TOTAL DO ATIVO 1.033.036 889.451

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota explicativa 2013 2012
CIRCULANTE
Fornecedores 16.678 15.922
Repasses às concessionárias 9 714.259 628.174
Repasses aos estacionamentos e abastece 46.189 35.055
Adiantamento de clientes 28.336 21.106
Salários e encargos sociais 13.118 10.152
Impostos a recolher 6.041 5.106
Imposto de renda e contribuição social 20.172 11.537
Dividendos a pagar 14.982 -
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 11 2.292 2.232
Outras contas a pagar 1.019 686
Total do passivo circulante 863.086 729.970
NÃO CIRCULANTE
Fornecedores 1.280 -
Receitas antecipadas 100 180
Total do passivo não circulante 1.380 180
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 12.a) 99.689 99.689
Reservas de lucros 12.b) 68.881 59.612
Total do patrimônio líquido 168.570 159.301
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.033.036 889.451

Demonstração do Resultado
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2013

(Em milhares de reais - R$, com exceção do lucro por ação)
Nota explicativa 2013 2012

Receita líquida 13 545.998 455.090
Custo dos serviços prestados 14 (125.428) (118.002)
Lucro bruto 420.570 337.088
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 14 (110.179) (99.045)
Despesas administrativas e gerais 14 (71.349) (54.969)
Outras receitas operacionais 41 21
Lucro operacional antes do resultado

Financeiro 239.083 183.095
Resultado financeiro 15
Despesas financeiras (2.544) (2.184)
Receitas financeiras 28.389 29.589

25.845 27.405
Lucro operacional antes do imposto

de renda e da contribuição social 264.928 210.500
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 6.b) (88.557) (71.081)
Diferidos 6.b) 608 787

(87.949) (70.294)
Lucro líquido do exercício 176.979 140.206
Lucro líquido por ação

(em R$) - básico e diluído 51,52 40,82
Demonstração do Resultado Abrangente

para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2013 - (Em milhares de reais - R$)
2013 2012

Lucro Líquido do Exercício 176.979 140.206
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 176.979 140.206

Demonstração dos Fluxos de Caixa
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2013

(Em milhares de reais - R$)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2013 2012
Lucro operacional antes do imposto de renda

e da contribuição social 264.928 210.500
Ajustado por:

Depreciação 42.639 38.735
Amortização 6.090 5.833
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 2.252 2.388
Perdas estimadas c/créditos de liquidação duvidosa 25.700 26.015
Custo residual do imobilizado e intangível baixados 1.966 2.108

(Aumento) redução nos ativos:
Contas a receber de clientes (75.792) (91.198)
Outros ativos (762) 120

Aumento (redução) nos passivos:
Repasses às concessionárias, ao estacionamentos e ao abastece 97.219 91.209
Adiantamento de clientes 7.230 7.376
Outros passivos 6.190 (272)

Pagamento de provisão p/riscos trabalhistas e cíveis (2.192) (1.320)
Imposto de renda e contribuição social pagos (79.922) (66.697)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 295.546 224.797
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado (57.426) (46.581)
Aquisição de intangível (13.662) (10.689)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (71.088) (57.270)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (152.728) (114.473)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 71.730 53.054
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 159.254 106.200
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 230.984 159.254
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 71.730 53.054

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2013
(Em milhares de reais - R$, exceto os dividendos por ação)

Reservas de lucros
Nota Capital Reserva Retenção Dividendos Lucros

explicativa social legal de lucros adicionais propostos acumulados Total
SALDOS EM 1º DE JANEIRO DE 2012 66.689 11.985 28.091 26.803 - 133.568
Dividendos pagos (R$17,3435 por ação) - - (28.091) (26.803) (59.579) (114.473)
Lucro líquido do exercício - - - - 140.206 140.206
Destinações:

Aumento de capital 12.a) 33.000 - - - (33.000) -
Reserva legal 12.b) - 7.010 - - (7.010) -
Dividendos adicionais propostos (R$9,69338 por ação) - - - 33.299 (33.299) -
Reserva de retenção de lucros - - 7.318 - (7.318) -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 99.689 18.995 7.318 33.299 - 159.301
Dividendos pagos - - (7.318) (33.299) - (40.617)
Lucro líquido do exercício - - - - 176.979 176.979
Destinações:

Reserva legal 12.b) - 943 - - (943) -
Dividendos intermediários pagos (R$31,6356 por ação) - - - - (112.111) (112.111)
Dividendos declarados (R$12,81112 por ação) - - - 44.009 (44.009) -
Dividendos propostos (R$4,36142 por ação) - - - - (14.982) (14.982)
Reserva de retenção de lucros - - 4.934 - (4.934) -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 99.689 19.938 4.934 44.009 - 168.570
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2013

(Em milhares de reais - R$)
1. Contexto Operacional: O CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. (“Compa-
nhia”) tem por objetivo a prestação de serviços de implantação e administração de um centro de
gestão de meios de pagamento em território nacional, a arrecadação, o agenciamento e a
intermediação de pagamentos de serviços e produtos de outras sociedades. A Companhia opera
o sistema “Sem Parar” por meio de contratos firmados com concessionárias de rodovias e esta-
cionamentos nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul, Minas Ge-
rais, Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina. Os contratos firmados com as
concessionárias vigoram pelo prazo de vigência dos respectivos contratos de concessão de
cada concessionária. Os contratos firmados com estacionamentos vigoram por prazo mínimo de
um ano, passando a vigorar por prazo indeterminado no fim desse período caso não haja mani-
festação contrária das partes. Os valores referentes a pedágios são repassados às concessio-
nárias em quatro dias úteis após o vencimento das faturas para os usuários da modalidade débi-
to em conta-corrente e 30 dias da data de passagem para os usuários da modalidade cartão de
crédito. Os valores registrados nos estacionamentos são repassados por meio de depósitos diá-
rios em conta-corrente específica, nos prazos acordados com cada estacionamento, podendo
ser de 30 dias a contar da data do aceite pelo sistema instalado nos estacionamentos, ou quinze-
nalmente. Em 2013 a Companhia passou a atuar no sistema de pagamento automático de com-
bustíveis por meio do serviço “Sem Parar”, que será gradativamente instalado em postos de
combustível. Parte substancial da receita da Companhia é oriunda das taxas de adesão ao siste-
ma e de mensalidades cobradas dos usuários.
2. Base de Preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e nos pronuncia-
mentos técnicos e nas interpretações e orientações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. b) Base
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de práticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas.
3. Principais Práticas Contábeis: As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir foram apli-
cadas de maneira consistente aos exercícios apresentados. a) Ativos financeiros não derivati-
vos: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por
meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação, na qual a Companhia se
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando ela transfe-
re os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros
é reconhecida como um ativo ou passivo individual. A Companhia classifica os ativos financeiros
não derivativos nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros designados pelo valor justo por meio
do resultado; e (ii) empréstimos e recebíveis. (i) Ativos financeiros designados pelo valor justo
por meio do resultado: Designados como tal no momento do reconhecimento inicial, se a Compa-
nhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seus valores
justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a sua estratégia de investimentos. (ii) Em-
préstimos e recebíveis: São ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são
cotados no mercado ativo, sendo reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são
medidos pelo custo amortizado pelo método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. b) Caixa e equivalentes de caixa: Abrangem saldos de caixa e in-
vestimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da
contratação, os quais são sujeitos a risco insignificante de alteração no valor e são utilizados na
gestão das obrigações de curto prazo. c) Outros passivos financeiros não derivativos: Todos os
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de quaisquer custos
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos
pelo custo amortizado através do método da taxa efetiva de juros. d) Imobilizado: Itens do imobili-
zado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação
acumulada. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas mencio-
nadas na nota explicativa nº 7 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens, de
modo que o valor do custo, menos o seu valor residual, após sua vida útil, seja integralmente baixa-
do. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas
dos balanços e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
e) Intangível: Compreende principalmente ativos adquiridos de terceiros com vida útil definida,
amortizados com base nas taxas mencionadas na nota explicativa nº 8. f) Redução ao valor recu-
perável: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado ou um ativo não
financeiro de vida útil definida é avaliado nas datas dos balanços para apurar se há evidência de
que tenha ocorrido perda de seu valor recuperável. Um ativo tem perda de seu valor recuperável se
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o seu reconhecimento inicial, e
que esse evento de perda teve efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser
estimados de maneira confiável. g) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em virtude de um
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal que possa ser estimada de maneira
confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. h) Outros ati-
vos e passivos: Os demais ativos estão demonstrados ao valor de custo ou realização, incluindo,
quando aplicável, os rendimentos auferidos. Os demais passivos são demonstrados por valores
conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, juros e atualizações monetárias. i) Receita
operacional:A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado do período de sua realiza-
ção. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa de recebimento. j) Receitas e
despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de investi-
mentos e juros cobrados de clientes inadimplentes. Despesas financeiras compreendem basica-
mente descontos concedidos e tarifas bancárias, reconhecidas quando incorridas. k) Imposto de
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício - correntes e
diferidos - são calculados com base nas alíquotas de 25% para imposto de renda e de 9% para
contribuição social. A despesa apropriada ao resultado com imposto de renda e contribuição social
compreende os impostos correntes e diferidos. Os impostos correntes são: (i) aqueles a pagar so-
bre o lucro tributável do exercício, determinados a taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras; e (ii) qualquer ajuste
aos impostos a pagar referentes a exercícios anteriores, quando aplicável. Os impostos diferidos
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Os impostos dife-
ridos são mensurados pelas alíquotas que se espera sejam aplicadas às diferenças temporárias
quando elas forem revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data de apresentação dos balanços. l) Contas a receber de clientes e provisão
para créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber são registradas pelo valor faturado. A
provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente
pela Administração para fazer face a eventuais perdas históricas na realização dos créditos. Todos
os títulos vencidos há mais de 120 dias e não formalmente renegociados estão provisionados. m)
Serviços a faturar: Referem-se a valores de pedágio de concessionárias e estadas nos estaciona-
mentos confirmados e não faturados para o cliente até o encerramento do mês. n) Passivos circu-
lante e não circulante: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até as datas dos
balanços. o) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo
a empregados são mensuradas em uma base não descontada e incorridas como despesas confor-
me o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago

sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação e está registrado na rubrica “Salários e
encargos sociais”. p) Provisão para riscos trabalhistas e cíveis: Registrada somente quando
existe uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o valor possa ser
estimado com segurança. Atualizada até as datas dos balanços pelo montante estimado das per-
das prováveis, observadas suas naturezas, e apoiada na opinião dos assessores jurídicos da Com-
panhia. q) Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do
resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e
a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo período. Em
31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia não possui instrumentos que poderiam potenci-
almente diluir o resultado básico por ação. r) Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos
efetuada pela Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório é registrada como passivo, quando aplicável, na rubrica “Dividendos a pagar”,
por ser considerada uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. s) Novas nor-
mas, alterações e interpretações de normas: (i) As normas internacionais de relatório financeiro
(“International Financial Reporting Standards - IFRSs”) novas e revisadas a seguir, em vigor para
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013, foram adotadas nas demonstrações finan-
ceiras. A adoção dessas IFRSs novas e revisadas não teve nenhum efeito relevante sobre os valo-
res reportados e/ou divulgados para os exercícios corrente e anterior.
CPC IFRS/IAS Descrição

IAS 1 Modificações à norma - Apresentação dos Itens de Outros
Resultados Abrangentes

IFRS 7 Modificações à norma-Divulgação-Compensação de Ativos
Financeiro e Passivos Financeiros

CPC 33 (R1) IAS 19 (Revisada em 2011) Benefícios a Empregados
CPC 35 (R2) IAS 27 (Revisada em 2011) Demonstrações Financeiras Separadas
CPC 18 (R2) IAS 28 (Revisada em 2011) Investimentos em Coligadas e “Joint Ventures”
CPC 36 (R3) IFRS 10 Demonstrações Consolidadas
CPC 45 IFRS 12 Divulgação de Participações em Outras Entidades
(ii) Normas e interpretações novas
IAS 32 Compensação de Ativos e Passivos Financeiros (1)
IFRS 9 Instrumentos Financeiros (2)
Modificações à
IFRS 9 e IFRS 7 Data de Aplicação Mandatória da IFRS 9 e Divulgações de Transição (2)
(1) Em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014.
(2) Em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2015.
É esperado que esses pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e pelo CFC de modo que sejam aplicados a partir
de sua aplicação obrigatória conforme previsto pelas IFRSs. AAdministração da Companhia ain-
da não avaliou as novas normas, mas não espera impactos significativos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2013 2012
Caixa 17 18
Bancos conta movimento 52.087 1.159
Aplicações financeiras 178.880 158.077
Total 230.984 159.254
5. Contas a Receber de Clientes: Composição 2013 2012
Contas a receber 352.823 348.395
Serviços a faturar 435.332 363.968

788.155 712.363
Perdas estimadas c/créditos de liquidação duvidosa (137.992) (112.292)
Total 650.163 600.071
A Companhia constitui provisão para créditos de liquidação duvidosa para 100% das contas a
receber vencidas há mais de 120 dias, exceto para saldos renegociados. Os vencimentos dos
saldos, bem como a abertura dos valores vencidos, são como segue:

2013 2012
A vencer 567.657 555.371
Vencidos:
De 1 a 30 dias 62.867 19.353
De 31 a 60 dias 9.410 7.661
De 61 a 90 dias 5.068 5.391
De 91 a 120 dias 5.161 4.247
Mais de 120 dias 137.992 120.340
Total 788.155 712.363
Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

2013 2012
Saldo inicial (112.292) (86.277)
Adição (25.700) (26.015)
Saldo final (137.992) (112.292)
6. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Impostos diferidos: O imposto de renda e a
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

2013 2012
Imposto de renda e contribuição social - ativos:
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 5.058 4.206
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 779 759
Outras provisões - fornecedores 1.339 764

7.176 5.729
Imposto de renda - passivo-
Depreciação acelerada - inovação tecnológica (2.277) (1.438)
Impostos ativos diferidos líquidos 4.899 4.291
b) Conciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das
alíquotas fiscais combinadas com a despesa de imposto de renda e contribuição social debitada
ao resultado é demonstrada como segue:

2013 2012
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 264.928 210.500
Alíquota 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada (90.076) (71.570)
Outras diferenças permanentes, líquidas 2.127 1.276
Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos (87.949) (70.294)
Imposto de renda e contribuição social - correntes (88.557) (71.081)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 608 787
Alíquota efetiva 33% 33%
7. Imobilizado
Composição do imobilizado

2013 2012
Taxa anual de Depreciação

depreciação - % Custo acumulada Líquido Líquido
Instalações, máquinas e

equipamentos, móveis e
utensílios e antenas de estacionamento 10 33.809 (9.975) 23.834 19.041

Equipamentos de informática, projeto
de inovação tecnológica e veículos 20 18.985 (8.684) 10.301 7.571

“Tags” inicializados e revitalização 28,33 231.353 (166.220) 65.133 64.646
Benfeitorias em imóveis de terceiros 33,33 4.122 (2.110) 2.012 807
Projeto Via Fácil - Rio Grande do Sul 25 477 (477) - 90
Móveis e utensílios e instalações em

andamento - 7.832 - 7.832 4.054
Total 296.578 (187.466) 109.112 96.209

Aos Administradores e Acionistas do
CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. - Osasco - SP
Examinamos as demonstrações financeiras do CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pa-
gamento S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabi-
lidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles inter-

nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expres-
sar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divul-
gações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados de-

pendem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma au-
ditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra do CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2013,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 24 de janeiro de 2014
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
José Roberto P. Carneiro
Contador - CRC nº 1 SP 109447/O-6

Movimentação do custo 2012 2013
Saldo Transfe- Saldo
inicial Adições Baixas rências final

Instalações, máquinas e equipamentos,
móveis e utensílios e antenas de
estacionamento 26.157 4.775 (60) 2.937 33.809

Equipamentos de informática, projeto
de inovação tecnológica e veículos 14.142 5.352 (566) 57 18.985

“Tags” inicializados e revitalização 198.468 8.691 (5.772) 29.966 231.353
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.749 869 (426) 930 4.122
Projeto Via Fácil - Rio Grande do Sul 477 - - - 477
“Tags” a vincular, em trânsito e

importações em andamento 4.054 34.294 (71) (30.445) 7.832
Móveis e utensílios e instalações em

andamento - 3.445 - (3.445) -
Total 246.047 57.426 (6.895) - 296.578

2011 2012
Saldo Transfe- Saldo
inicial Adições Baixas rências final

Instalações, máquinas e equipamentos,
móveis e utensílios e antenas de
estacionamento 18.855 5.646 (92) 1.748 26.157

Equipamentos de informática, projeto
de inovação tecnológica e veículos 8.969 5.082 (1) 92 14.142

“Tags” inicializados e revitalização 166.731 4.428 (4.790) 32.099 198.468
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.009 234 - 506 2.749
Projeto Via Fácil - Rio Grande do Sul 477 - - - 477
“Tags” a vincular, em trânsito e

importações em andamento 7.558 28.841 (246) (32.099) 4.054
Móveis e utensílios e instalações em

andamento 125 2.350 (129) (2.346) -
Total 204.724 46.581 (5.258) - 246.047
Movimentação da depreciação 2012 2013

Saldo inicial Saldo final
Depreciação Depreciação

acumulada Adições Baixas acumulada
Instalações, máquinas e equipamentos,

móveis e utensílios e antenas de
estacionamento (7.116) (2.875) 16 (9.975)

Equipamentos de informática, projeto de
inovação tecnológica e veículos (6.571) (2.661) 548 (8.684)

“Tags” inicializados e revitalização (133.822) (36.492) 4.094 (166.220)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.942) (521) 353 (2.110)
Projeto Via Fácil - Rio Grande do Sul (387) (90) - (477)
Total (149.838) (42.639) 5.011 (187.466)

2011 2012
Saldo inicial Saldo final
Depreciação Depreciação

acumulada Adições Baixas acumulada
Instalações, máquinas e equipamentos,

móveis e utensílios e antenas de
estacionamento (4.802) (2.328) 14 (7.116)

Equipamentos de informática, projeto de
inovação tecnológica e veículos (4.944) (1.627) - (6.571)

“Tags” inicializados e revitalização (102.582) (34.376) 3.136 (133.822)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.657) (285) - (1.942)
Projeto Via Fácil - Rio Grande do Sul (268) (119) - (387)
Total (114.253) (38.735) 3.150 (149.838)
8. Intangível: Composição do intangível

2013 2012
Taxa anual de Amortização

amortização - % Custo acumulada Líquido Líquido
Sistema e programas de informática,

vale-pedágio e estacionamento 20 56.107 (22.075) 34.032 26.528
Marcas e patentes 10 134 (66) 68 82
Total 56.241 (22.141) 34.100 26.610
Movimentação do custo 2012 2013

Saldo inicial Adições Baixas Saldo final
Sistema e programas de informática,

vale-pedágio e estacionamento 42.532 13.662 (87) 56.107
Marcas e patentes 134 - - 134
Total 42.666 13.662 (87) 56.241

2011 2012
Saldo Transfe- Saldo
inicial Adições rências final

Sistema e programas de informática,
vale-pedágio e estacionamento 32.798 10.689 (955) 42.532

Marcas e patentes 134 - - 134
Total 32.932 10.689 (955) 42.666
Movimentação da amortização 2012 2013

Saldo inicial Saldo final
Amortização Amortização

acumulada Adições Baixas acumulada
Sistema e programas de informática,

vale-pedágio e estacionamento (16.004) (6.076) 5 (22.075)
Marcas e patentes (52) (14) - (66)
Total (16.056) (6.090) 5 (22.141)

2011 2012
Saldo inicial Saldo final
Amortização Transfe- Amortização

acumulada Adições rência acumulada
Sistema e programas de informática,

vale-pedágio e estacionamento (11.138) (5.821) 955 (16.004)
Marcas e patentes (40) (12) - (52)
Total (11.178) (5.833) 955 (16.056)
9. Repasses às Concessionárias 2013 2012
Partes relacionadas (*) 494.701 445.143
Outras concessionárias 219.558 183.031
Total 714.259 628.174
(*) Referem-se a controladas ou coligadas de acionistas.
10. Partes Relacionadas: Remuneração dos administradores: Em 31 de dezembro de 2013,
foram pagos e provisionados aos administradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários,
participação nos lucros e assistência médica), contabilizados na rubrica “Despesas administrativas
e gerais”. Em Assembleia Geral Extraordinária foi definida a remuneração global anual dos admi-
nistradores da Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013, em R$4.500. No
exercício findo em 31 de dezembro de 2013, os gastos foram de R$5.186 (R$4.222 em 2012).
11. Provisão para Riscos Trabalhistas e Cíveis: A Companhia é parte em ações judiciais e pro-
cessos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso
de suas operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Ad-
ministração, com base nas informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas
judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, na experiência anterior do percentual de per-
da em relação às quantias reivindicadas, constituiu a provisão a seguir. A Administração considera
seu montante suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
Movimentação da provisão para riscos trabalhistas e cíveis
2013 Saldo inicial Adições Pagamentos Saldo final
Cíveis 1.941 1.886 (2.155) 1.672
Trabalhistas 291 366 (37) 620
Total 2.232 2.252 (2.192) 2.292
2012 Saldo inicial Adições Pagamentos Baixas Saldo final
Cíveis 992 2.236 (1.287) - 1.941
Trabalhistas 172 202 (33) (50) 291
Total 1.164 2.438 (1.320) (50) 2.232
Em 31 de dezembro de 2013, existem 501 processos cíveis, avaliados como perdas possíveis
pelos assessores jurídicos e pela Administração; portanto, sem constituição de provisão, o valor
estimado dessas causas é de R$5.737 (R$5.181 em 2012).

12. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2013, o capital social subs-
crito e integralizado está representado por 3.435.232 ações ordinárias, sem valor nominal. b)
Reservas de lucros - legal: São constituídas à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital soci-
al. c) Dividendos propostos: O estatuto social determina a distribuição de dividendo mínimo de
25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
13. Receita Líquida 2013 2012
Receitas de serviços 627.172 517.919
Deduções:
Impostos incidentes sobre a receita (59.983) (48.780)
Descontos e abatimentos (21.191) (14.049)
Receita líquida 545.998 455.090
14. Custos e Despesas Operacionais - Por Natureza 2013 2012
Pessoal (93.123) (79.667)
Insumos para prestação de serviços (73.642) (71.698)
Depreciação e amortização (48.729) (44.568)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (25.700) (26.015)
Serviços de informática (12.341) (10.055)
Anúncio, propaganda e publicidade (5.624) (123)
Fretes, carretos e transportes (5.294) (4.551)
Honorários advocatícios (4.135) (3.554)
Doação Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP (4.000) -
Serviços gráficos (3.152) (3.913)
Locação de veículos (3.083) (2.750)
Patrocínio (1.960) (1.434)
Comissões de vendas (1.674) (1.611)
Serviços de segurança e vigilância (1.640) (1.187)
Outros (22.859) (20.890)
Total (306.956) (272.016)
Classificados como:

Custo dos serviços prestados (125.428) (118.002)
Despesas comerciais (110.179) (99.045)
Despesas administrativas e gerais (71.349) (54.969)

Total (306.956) (272.016)
15. Resultado Financeiro 2013 2012
Despesas financeiras:

Juros (326) (30)
Tarifas bancárias (455) (409)
Despesas com Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (59) (62)
Multas (124) -
Variação cambial (22) -
Descontos concedidos (1.558) (1.683)

Total das despesas (2.544) (2.184)
Receitas financeiras:

Juros sobre atraso de contas a receber 17.403 15.090
Rendimento das aplicações financeiras 10.348 9.910
Descontos obtidos 213 4.589
Variação monetária 413 -
Variação cambial 12 -

Total das receitas 28.389 29.589
Resultado financeiro 25.845 27.405
16. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais si-
nistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2013, a cobertura de
seguros contra riscos operacionais era composta por R$1.440 para incêndio, raio e explosão;
R$432 para danos elétricos; R$120 para roubo e furto; R$29 para outros riscos; e R$2.926 para
responsabilidade civil.
17. Gerenciamento de Risco Financeiro: A Companhia apresenta exposição aos seguintes ris-
cos advindos do uso de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito.
• Risco de liquidez.
• Risco de mercado.
• Risco operacional.
Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou uma
contraparte em um instrumento financeiro falhe no cumprimento de suas obrigações contratuais,
que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de
crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Com-
panhia estabeleceu política de crédito sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédi-
to analisada individualmente antes dos termos e das condições-padrão de pagamento. A Com-
panhia estabelece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa que representa sua esti-
mativa de perdas prováveis com relação às contas a receber de clientes. A exposição ao risco de
caixa e equivalentes de caixa é influenciada, principalmente, por aplicações em Certificados de
Depósito Bancário - CDBs. São aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e estão sujeitas a um risco insignifican-
te de mudança de valor. A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a
instrumentos financeiros e depósitos em bancos e aplicações financeiras efetuando seus inves-
timentos em instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating” e de acordo
com limites previamente estabelecidos. Em 31 de dezembro de 2013, a exposição máxima era
de R$881.147 (R$759.325 em 2012), referente a caixa e equivalentes de caixa e contas a rece-
ber. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia encontrar dificuldades para cumprir com as
obrigações associadas a seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é garan-
tir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudi-
car a sua reputação. Risco de mercado: a) Exposição a riscos cambiais: A Companhia não
apresentava saldo de ativo ou passivo denominado em moeda estrangeira. b) Exposição a ris-
cos de taxas de juros: A Companhia está exposta a riscos normais de mercado relacionados às
variações do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, referentes às aplicações financeiras.
Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo
da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros
e danos à sua reputação. O cumprimento das normas da Companhia é apoiado por um progra-
ma de análises periódicas de responsabilidade da Auditoria Interna. Os resultados das análises
da Auditoria Interna são discutidos com a Administração da unidade de negócios relacionada.
Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia possuía ins-
trumentos financeiros não derivativos representados substancialmente por aplicações financei-
ras, contas a receber de clientes, fornecedores e repasses a concessionárias, estacionamentos
e abastece. Os valores desses instrumentos financeiros reconhecidos no balanço patrimonial
aproximam-se dos valores justos naquelas datas. A Companhia não possui instrumentos finan-
ceiros derivativos. Todas as operações com instrumentos financeiros estão classificadas e reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia conforme o quadro a seguir.
Instrumentos financeiros por categoria

2013 2012
Outros Emprés- Outros Emprés-

passivos timos e passivos timos e
financeiros recebíveis financeiros recebíveis

Ativos:
Aplicações financeiras - 178.880 - 158.077
Contas a receber de clientes - 650.163 - 600.071
Passivos:
Fornecedores 16.678 - 15.922 -
Repasses às concessionárias 714.259 - 628.174 -
Repasses a estacionamentos e abastece 46.189 - 35.055 -
Gestão do capital: A política da Administração é manter uma sólida base de capital para o de-
senvolvimento futuro do negócio. AAdministração monitora os retornos sobre capital e também o
nível de dividendos para acionistas e procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos
possíveis, mantendo uma posição de capital saudável.
18. Fianças Bancárias: Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possuía o montante de
R$24.667 de fianças bancárias prestadas por terceiros com a finalidade de garantir o cumpri-
mento dos repasses às concessionárias decorrentes das tarifas de pedágio.
19. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da Compa-
nhia foram aprovadas pela Diretoria em 24 de janeiro de 2014.

Wagner Menezes de Oliveira
CRC 1SP211957/O-0

Pedro Luiz Donda - Presidente
Maria Norma Ushizima Pietro - Diretora Financeira, Gente e Gestão

Diretoria Contador

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Bartolomeu Pinto Correa da Silva - Diretor Uso Pessoal & Comercial
Maria Theresa Rossi Vilela - Diretora de Operações


